PARECER  Nº  3837,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE PROJETO DE LEI Nº 242, DE 1998

Por meio da Mensagem nº 57 de 1998, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para aprovação desta Assembléia Legislativa, Projeto de Lei que dispõe sobre a Política Estadual de Controle da Poluição Veicular e de Transporte Sustentável e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi objeto de 85 (oitenta e cinco) emendas.

A propositura em tela, foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, a qual deixou de manifestar-se no prazo regimental, sendo então, designado relator especial para exarar manifestação.

Convocado pelo Senhor Presidente desta Casa, na qualidade de Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça para emissão de parecer sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de Relator Especial designado, passo a analisar a matéria.  

Trata-se de projeto lei que dispõe sobre a Política Estadual de Controle da Poluição Veicular e de Transporte Sustentável, proposto pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, com o intuito de prevenir, controlar e reduzir a poluição ambiental causada por veículos automotores e os conseqüentes agravos e riscos à saúde da população.

Tem o objetivo de buscar formas de combates para enfrentar os problemas sociais e ambientais causados pelos veículos automotores, independente do tipo de combustível utilizado, que são sempre fontes móveis de poluição.

A concentração de milhares de veículos gera a emissão de toneladas de gases poluentes por dia, tornando-se o principal fator da degradação da qualidade do ar, principalmente do Estado de São Paulo, deflagrando problemas na saúde da população e contribuindo com a poluição ambiental.   

O rápido crescimento da frota veicular contribui diretamente para degradação da qualidade do ar. A redução de níveis de emissão de poluentes por veículos novos é o fator no controle de redução de poluição do ar, mas, por si só, não garante a melhoria da qualidade do ar, sendo necessário assegurar que os veículos automotores sejam mantidos pelos usuários dentro dos padrões recomendados. 

No mais, a medida legislativa apresentada tem por objetivo de instituir a Política Estadual de Controle da Poluição Veicular e de Transporte Sustentável no intuito de controlar os riscos à vida, à saúde e ao meio ambiente.

Considerando-se que a medida decorre de laboriosos estudos realizados pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, no que concernrne aos aspectos de combate à poluição do meio ambiente, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria aqui proposta.

 O presente projeto tem embasamento legal em diversos dispositivos constitucionais, não afrontando preceitos legais da Carta Magna e também não interferindo nas competências privativas da União.

Compete a União, aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (artigo 23, IV da Constituição Federal).

 O Programa de Inspeção Veicular para Controle de Poluição tem como finalidade de prevenir, reduzir os riscos à vida, à saúde e abalos ao meio ambiente combatendo diretamente os agentes causadores de poluição no Estado de São Paulo.

A norma a ser instituída, tem embasamento legal, no artigo 23, IV da Constituição Federal, não interferindo no disposto do artigo 131 do Código de Trânsito Brasileiro, pois, cuida de matéria relativa a MEIO AMBIENTE, sendo possível em virtude da competência comum estabelecida pelo artigo supra citado da Constituição Federal.

Por ser programa de vistoria de veículos automotores estaria longe de se tratar de educação para segurança do trânsito, tendo em vista que a Lei a ser implantada lidaria com matéria atinente à proteção do meio ambiente.

A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação, eis que a medida observa fielmente as disposições do artigo 47, incisos III, XI da Carta Paulista conjuntamente com a Constituição Federal.

DAS EMENDAS

Emenda nº 1
A emenda de no. 1, foi apresentada pelo nobre deputado Campos Machado. A emenda em tela propõe a inclusão dos veículos funerários entre aqueles que estarão isentos do chamado "Rodízio estadual"
Os veículos de transporte funerário já estão entre aqueles previstos como de serviços emergenciais essenciais. Além disto é preferível que o projeto de lei preveja apenas diretrizes gerais dos veículos que sejam isentos do rodízio, deixando os casos específicos a serem abordados em regulamento, inclusive em função das necessidades específicas de cada período..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 2
A emenda de no. 2, foi apresentada pelo nobre deputado Campos Machado. A emenda em tela propõe a inclusão dos veículos de auto-escola entre aqueles que estarão isentos do chamado "Rodízio estadual"
Os veículos de auto-escolas não realizam serviços essenciais e de emergência, sendo perfeitamente possível promover o agendamento de provas de acordo com as restrições colocadas pelo Rodízio Estadual Além disto é preferível que o projeto de lei preveja apenas diretrizes gerais dos veículos que sejam isentos do rodízio, deixando os casos específicos a serem elaborados em regulamento, inclusive em função das necessidades específicas de cada período..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 3
A emenda de no. 3, foi apresentada pelo nobre deputado Campos Machado. propõe a inclusão de § no artigo 13 do projeto em epígrafe exigindo a cada ano autorização legislativa para a implantação do "Rodízio estadual"
A possibilidade de utilização do rodízio como medida de controle da poluição veicular serve justamente para evitar a necessidade de aprovação de nova lei a cada ano, ficando a necessidade da medida condicionada às condições ambientais. A presente medida tira efetividade do projeto, até porque dado o rito normalmente longo pelo qual a decisão teria de passar entre a detecção da necessidade e a aprovação da lei prevista pela emenda poderia já haver dano irreparável..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 4
A emenda de no. 4, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. A emenda pretende incluir parágrafo 5o. ao artigo 18 do projeto de lei em tela estabelecendo mecanismos e parâmetros para os municípios que desejarem criar sistemas próprios de inspeção
Ä despeito da relevante intenção do autor a emenda proposta é redundante, já que a expressão Poder Público já inclui, por definição, o estado e os municípios. Além disso a adoção da emenda poderia levantar dúvidas de natureza legal quanto a projeto, visto que não cabe ao estado estabelecer responsabilidades para os municípios. É preciso considerar também que o programa deve ser de competência estadual de forma a viabilizá-lo em todo o estado, particularmente nas regiões metropolitanas onde o problema da poluição ambiental é mais grave e ultrapassa as fronteiras municipais.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 5
A emenda de no. 5, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. "propõe a substituição da expressão ""Poder Público"" no caput do artigo 3o. do presente projeto de lei pela expressão "" os poderes públicos estadual e municipal"
Ä despeito da relevante intenção do autor a emenda proposta é redundante, já que a expressão Poder Público já inclui, por definição, o estado e os municípios. Além disso a adoção da emenda poderia levantar dúvidas de natureza legal quanto a projeto, visto que não cabe ao estado estabelecer responsabilidades para os municípios..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 6
A emenda de no. 6, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. propõe que a Cetesb dará toda assistência técnica aos municípios interessados em adotar planos autônomos de defesa ambiental
em que pese a relevância das intençÕes do autor, compete apenas ao Executivo dar atribuição aos órgãos da administração..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 7
A emenda de no. 7, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho.Ttal como a emenda 5 já analisada, esta propõe a substituição da expressão "Poder Público" no caput do artigo 4o. do presente projeto de lei pela expressão " os poderes públicos estadual e municipal
A despeito da relevante intenção do autor a emenda proposta é redundante, já que a expressão Poder Público já inclui, por definição, o estado e os municípios. Além disso a adoção da emenda poderia levantar dúvidas de natureza legal quanto a projeto, visto que não cabe ao estado estabelecer responsabilidades para os municípios..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 8
A emenda de no. 8, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. A emenda pretende incluir através de acréscimo de artigo a obrigatoriedade de serem ouvidos os órgãos competentes dos municípios
Os municípios já tem representação no Conselho Estadual do Meio Ambiente, os quais também podem solicitar audiências públicas ou manifestar-se no Conselho. Além disto há necessidade de se preservar a unidade e harmonia de normas no conjunto do estado, como foi frisado na análise de inúmeras emendas ao presente projeto de lei, particularmente em outras emendas de autoria do mesmo autor..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 9
A emenda de no. 9, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. A emenda propõe alteração no artigo 27 do projeto de lei em tela de forma a excluir os municípios da impossibilidade de obter financiamento de bancos oficiais caso violem os dispositivos previstos
o pressuposto do artigo é que as instituições financeiras não devem financiar atividades que violem o previsto na lei, evitando assim que haja financiamento para ações contrárias aos preceitos do dispositivo legal que se pretende criar, independente das violações sejam oriundas da iniciativa privada ou pública.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 10
A emenda de no. 10, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. A emenda propõe a alteração do caput do artigo 16 do projeto em tela visando incluir a obrigatoriedade da articulação do estado com os municípios
Todo o projeto prevê a possibilidade de articulação com os municípios na execução das medidas previstas, contudo é necessário prever a possibilidade de existirem municípios que não possam ou não queiram assumir as atribuições previstas, caso no qual o estado tem a obrigação de fazê-lo. Além disto não há força legal de uma lei estadual para obrigar os municípios a tomar determinada atitude, portanto a adoção da alteração proposta na emenda representaria uma perda de efetividade do projeto de lei.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 11
A emenda de no. 11, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. A emenda propõe a alteração do caput do artigo 12 do projeto em tela visando incluir a obrigatoriedade da articulação do estado com os municípios
T

Todo o projeto prevê a possibilidade de articulação com os municípios na execução das medidas previstas, contudo é necessário prever a possibilidade de existirem municípios que não possam ou não queiram assumir as atribuições previstas, caso no qual o estado tem a obrigação de fazê-lo. Além disto não há força legal de uma lei estadual para obrigar os municípios a tomar determinada atitude, portanto a adoção da alteração proposta na emenda representaria uma perda de efetividade do projeto de lei.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 12
A emenda de no. 12, foi apresentada pelo nobre deputado Fernando Cunha. A emenda em questão propõe inclusão de alínea j) ao § 1o. do artigo 13 do projeto de lei em tela propondo que veículos que tenham o "selo verde" estejam excluídos das restrições de circulação do "rodízio estadual", bem como aponta as medidas e critérios necessários para a operacionalização deste selo.
O "Selo Verde" pode causar confusão com outras formas de certificação ambiental, ademais configura-se em uma verdadeira "autorização para poluir" que pode contrariar os objetivos do projeto de lei. Quanto a utilização de outros instrumentos para cobrança de pedágios ou aplicação de penalidades e adoção de sistemas inteligentes de tráfego, os mesmos já estão previstos em outros dispositivos d projeto em tela.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 13
A emenda de no. 13, foi apresentada pelo nobre deputado Fernando Cunha. Aemenda em tela propõe alteração no caput do artigo 13 do projeto de lei em epígrafe de forma a limitar as possibilidades de aplicação do "Rodízio estadual"aos dias úteis.
A operacionalização das restrições  ao tráfego devem constar de regulamento e não da lei, ademais não cabe a lei ser tão específica ao excluir uma possibilidade que talvez seja necessária ser utilizada. A medida deve estar baseada mais nos critérios de qualidade ambiental que tornam a adoção do rodízio estadual necessária do que em outros fatores.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 14
A emenda de no. 14, foi apresentada pelo nobre deputado Fernando Cunha. A presente emenda tem por finalidade incluir a cla”cusula orçamentária ao projeto de lei em epígrafe, criando rubrica própria para o programa nos orçamentos futuros
A emenda inclui dispositivo necessário.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 15
A emenda de no. 15, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. propõe a substituição da expressão "e/ou"  no Inciso II do Artigo 2 Do projeto em tela.
O uso da expressão e/ou justifica-se pela impossibilidade, em muitos casos, de se recuperar o dano causado ao meio ambiente. Ademais há casos nos quais parte do dano pode ser recuperado, restando indenizar a parte não recuperável. A utilização da expressão E, portanto, seria não só de severidade excessiva como impraticável em muitos casos..

Manifestamos pela Rejeição da presente emenda.

Emenda nº 16
A emenda de no. 16, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto.  A emenda eM tela propõe nova redação para o Inciso V do artigo 3o DO projeto visando dar mais clareza ao texto e eliminando a expressão genérica "dentre outros" do referido texto.
A pesar de apresentar uma redação que expressa melhor  objeto do artigo dada a dinâmica do processo de evolução tecnológica seria mais apropriado manter a possibilidade de inclusão de aspectos não previstos, mas perfeitamente delimitados em seu escopo, no referido inciso.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda no. 17
A emenda de no. 17, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. a emenda  propõe a substituição da expressão "transporte público" por "transporte coletivo" no inciso VI do artigo 3º  Do  projeto em tela por considerar que a segunda expressão se adequa melhor ao objetivo da norma
A expressão não só não introduz mais clareza como é um termo mais restrito que  original. Além disto é preciso verificar que pela boa técnica legislativa é desaconselhável a utilização de emendas que mudem trechos ou frases ao invés do dispositivo completo que se pretende alterar.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 18
A emenda de no. 18, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. Propõe nova redação ao inciso II do artigo 4o.
Não há alteração substancial ou significativa, porém o referido texto está redigido de forma mais clara.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 19
A emenda de no. 19, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. Da nova redação ao item 1 do § 1o,do artigo 6o. Do projeto em tela, estabelecendo que devem ser previstos os meios para a realização dos ensaios previstos em lei, e não "previstos nesta lei" como proposto no projeto original
Embora a emenda aperfeiçoe o texto, que não discrimina os ensaios previstos, a emenda amplia muito o escopo do objeto ao fazer referência por demais genérica a normas legais. A questão, até por sua natureza dinâmica, seria melhor tratada de forma não específica, cabendo ao processo de regulamentação as definiçÕes mais precisas, o que não é vedado pela forma original do dispositivo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 20
A emenda de no. 20, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. A emenda propõe alteração do item 2 do §1, DO artigo 6o., substituindo a expressão "fixados no âmbito estadual" por "fixados pelo poder público"
A alteração é positiva visto que possibilitará a divulgação do atendimento dos padrões tanto estaduais quanto federais.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 21
A emenda de no. 21, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto.  A emenda propõe alteração  do Parágrafo único do artigo 8º, visando incluir a avaliação do Plano Estadual de Saúde e Qualidade do Ar
A inclusão da avaliação é uma inserção positiva, prevendo o continuo aperfeiçoamento e efetivade do plano.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 22
A emenda de no. 22, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. A emenda propõe nova redação ao artigo 13 d projeto de lei em epígrafe substituindo a expressão "poder público"por "poder executivo" transformando a obrigatoriedade de implantação do rodízio em possibilidade
A mudança na expressão "poder público" é restritiva e não estabelece diferença significativa, bem como não dirimi nenhuma ambigüidade, mas a amplia. Ao mesmo tempo é preciso reconhecer que o poder público tem plena competência para analisar a necessidade de medidas emergenciais previstas, já existindo portanto a vinculação da medida a avaliação criteriosa e objetiva das condições ambientais, portanto a emenda não acrescentando nenhum parâmetro significativo e tornando a decisão subjetiva.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 23
A emenda de no. 23, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. propõe a substituição da expressão "transportes públicos"por "transporte coletivo"no caput d artigo 14 do projeto de lei em epígrafe
Aplica-se a esta emenda a mesma análise já exposta para a emenda 17.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 24
A emenda de no. 24, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto.,propõe a substituição da expressão "periódica" por "anualmente" no parágrafo único do artigo 14 do Projeto de Lei específico.
A mudança torna o processo mais transparente e permite o monitoramento da eficiência e eficácia do plano adotado.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 25
A emenda de no. 25, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. A emenda pretende excluir a obrigatoriedade  anual de inspeção ambiental dos veículos através da eliminação da expressão "anual" no Parágrafo Único do artigo 17
  A  eliminação da obrigatoriedade da inspeção anual, ainda mais quando não se propõe qualquer outro prazo equivale a uma verdadeira anulação da efetividade do dispositivo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 26
A emenda de no. 26, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. pretende alterar o disposto no artigo 18 do projeto de lei em epígrafe de forma a garantir a participação da Fundação Procon no Conselho Gestor do PIV e fazendo outras alterações
Parece ser mais apropriado, de forma a garantir a efetividade do plano em questão e da lei como um todo que a questão da composição e funcionamento do referido Conselho Gestor seja fixado em regulamento.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 27
A emenda de no. 27, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto. propõe alteração no caput do artigo 19 com a intenção de dar mais clareza ao texto, substituindo  a expressão "por ocasião do licenciamento" por "ao licenciar o veículo"
É nosso entendimento que a emenda não dá mais clareza e o texto original deve ser mantido por precisão técnica.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 28
A emenda de no. 28, foi apresentada pelo nobre deputado Drausio Barreto.A 
 emenda acrescenta  indenização ao proprietário do veículo no caso do mesmo ser recolhido por não conformidade, alterando para isto o item 1 do §4 do artigo 37 do projeto de lei em epígrafe.A questão é alheia ao escopo do projeto, violando portanto o artigo 174 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, além de já estar coberto pelo Código de Defesa do Consumidor. A indenização prevista nas leis civis e penais, de alçada federal, prescindem de menção ou autorização na presente lei estadual.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 29
A emenda de no. 29, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. a presente emenda tem por objetivo clarificar a redação e determinar com mais precisão o escopo do projeto estabelecendo que cabe, em legislação estadual, determinar  papel do estado e, portanto, seria este que deveria harmonizar suas políticas públicas com as políticas municipais e federal e não como está determinado no projeto, o qual define como fim da política proposta a "harmonização, com ênfase à variável ambiental, das políticas públicas estaduais, federais e municipais..."
 A emenda apresenta redação que expressa melhor o objeto do artigo e evita eventuais questionamentos sobre a competência do presente projeto em determinar obrigações para outros âmbitos.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 30
A emenda de no. 30, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. propõe alteração similar a apresentada na emenda 17, qual seja, a substituição da expressão "transporte público"por "transporte público de passageiros
Aplica-se à presente emenda as mesmas observações feitas quanto a emenda 17.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 31
A emenda de no. 31, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. a emenda propõe a eliminação da expressão "e ao setor empresarial" do caput do artigo 4o.
Além de não recomendada pela boa técnica legislativa, por se tratar de alteração de parte de frase e não do dispositivo completo, a referida emenda restringe a participação dos setores empresariais, ferindo assim o objetivo do artigo em questão que é assegurar o pleno cumprimento da política de transporte sustentável, que pressupõe justamente a participação de todos os agentes sociais envolvidos.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 32
A emenda de no. 32, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. propõe alterações no inciso VII do artigo 4o.,do projeto em tela visando dar redação mais precisa visando garantir a participação da sociedade nos processos referentes a implementação da Política proposta pelo projeto de lei.. Embora com o intuito de aprimorar o projeto e aperfeiçoar a sua redação a emenda proposta acaba por limitar a participação aos segmentos da sociedade civil organizada, limitando instrumentos de consulta pública e de manifestação dos usuários comuns do sistema de transporte.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 33
A emenda de no. 33, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda propõe alteração no § 1o. Do artigo 6º, do presente projeto de lei visando incluir a expressão "montadoras"
A  modificação sugerida não é significativa, visto que o termo "fabricantes" utilizado no texto original já inclui as montadoras, portanto a emenda não introduz alteração.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 34
A emenda de no. 34, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda propõe a alteração do item 2 do § 1 do artigo 6º, do projeto de lei em epígrafe substituindo-se a expressão "identificar veículos e motores" por "certificar veículos e motores"
É a identificação do veículo que permite a fiscalização da licença de que trata o caput do artigo, além disto é preciso considerar que por certificar entende-se um processo muito mais complexo e que foge ao escopo do dispositivo Ademais é preciso observar que a emenda em tela não atende à boa técnica legislativa ao propor a alteração de palavras no meio de uma frase e não o dispositivo como um todo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 35
A emenda de no. 35, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda propõe a alteração do item 4 do § 1 do artigo 6o.,do projeto de lei em epígrafe acrescentando que a informação prevista no dispositivo deve ser afixada de forma visível e em lugar de fácil acesso
Ainda que as características do selo devam ser melhor fixadas na regulamentação da lei, a alteração proposta estabelece com clareza algumas obrigações quanto à visibilidade do selo, questão importante para a efetividade da lei.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 36
A emenda de no. 36, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda pretende alterar o artigo 7º,,do  projeto em epígrafe visando incluir a proibição de comercialização de gás de cozinha em postos de combustíveis
Além de tratar de questão já regulamentada em outra lei, a referida emenda pretende introduzir no projeto assunto alheio ao escopo do mesmo, postura esta interdita pelo caput do artigo 174 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 37
A emenda de no. 37, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda pretende incluir um § 3o. No artigo 7º,do projeto em epígrafe visando incluir a proibição de comercialização de gás de cozinha em postos de combustíveis
Aplica-se a mesma avaliação prevista para a emenda no. 36 dos mesmos autores.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 38
A emenda de no. 38, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Propõe a inclusão da expressão "saneamento ambiental" no caput do artigo 8o.
Aexpressão originalmente contida no artigo - "correlatas medidas de proteção" já é ampla o suficiente para incluir as medidas de saneamento ambiental, portanto a emenda de fato não introduz modificação alguma. Além disto a emenda em tela não obedece a boa técnica legislativa que não recomenda as emendas que alterar partes de um dispositivo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 39
A emenda de no. 39, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda propõe alteração no caput do artigo 10 do projeto em epígrafe prevendo não só o controle como o minimização e/ou eliminação das emissões de poluição e ruído
A emenda reflete o espírito do projeto de lei, incluindo elemento já previsto no artigo 1. do mesmo.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 40
A emenda de no. 40, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda pretende incluir entre as medidas do Plano Estadual de Controle da Poluição Veicular as metas e prioridades, alterando, para isto, o § 2o. do artigo 10o. do projeto de lei em epígrafe
A emenda aprimora o texto e dá ao Plano efetividade e eficácia pois através das metas e prioridades passa a ser possível avaliar de fato os resultados obtidos.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 41
A emenda de no. 41, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda prevê a inclusão da expressão "flexível" no inciso III do artigo 12 do projeto em tela, o qual prevê a possibilidade de instituir horário variável  para o funcionamento das praças de pedágio
A  emenda não introduz mudança significativa no texto original.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 42
A emenda de no. 42, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda pretende excluir  da restrição de tráfego todos os veículos dotados de dispositivos e equipamentos destinados ao controle das emissões do tipo injeção eletrônica através de inclusão de alínea ao artigo 13.
A  emenda proposta, na prática, torna inócuo todo o dispositivo, visto que há um grande número de veículos que dispõem do dispositivo citado, os quais embora realmente reduzam as emissões não as eliminam.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 43
A emenda de no. 43, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda em questão pretende excluir do rodízio as ambulâncias através de inclusão de alínea no artigo 13.
Ambulâncias  já estão entre aqueles veículos previstos como de serviços emergenciais essenciais. Além disto é preferível que o projeto de lei preveja apenas diretrizes gerais dos veículos que sejam isentos do rodízio, deixando os casos específicos a serem abordados em regulamento, inclusive em função das necessidades específicas de cada período..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 44
A emenda de no. 44, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. a emenda em questão pretende excluir do rodízio veículos dirigidos por profissionais da educação através de inclusão de alínea no artigo 13
Estes profissionais não se diferenciam dos demais trabalhadores e podem organizar seu cotidiano de acordo com o programa de restrição à circulação de veículos automotores. Já há programas de Transporte Solidário que podem ser disseminados a outros profissionais.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 45
A emenda de no. 45, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda em questão pretende excluir do rodízio veículos dirigidos por profissionais da saúde através de inclusão de alínea no artigo 13.
Estes profissionais não se diferenciam dos demais trabalhadores e podem organizar seu cotidiano de acordo com o programa de restrição à circulação de veículos automotores. Já há programas de Transporte Solidário que podem ser disseminados a outros profissionais.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 46
A emenda de no. 46, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Propõe alteração na alínea b, do inciso II do artigo 16 estabelecendo que a rescisão mencionada no referido dispositivo deve ser unilateral.
A alteração proposta é inócua, tendo em vista que a rescisão já é unilateral por força do estatuto das licitações e contratos administrativos.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 47
A emenda de no. 47, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Propõe acrescentar ao inciso V do artigo 16 a expressão "nas suas várias modalidades", referindo-se ao incentivo ao transporte coletivo.
A emenda é inócua visto que a formulação original já inclui implicitamente todas as modalidades de transporte.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 48
A emenda de no. 48, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende substituir a expressão " inspeções"  por "inspeções periódicas".
A emenda não acrescenta precisão ao texto original, sendo portanto inócua. Além disto não atende aos critérios da boa prática legislativa ao propor alterações de parte do texto ao invés de todo o dispositivo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 49
A emenda de no. 49, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende incluir a expressão "montadoras" no inciso V do artigo 32.
A emenda propõe alteração idêntica à proposta para a emenda no. 31, dos mesmos autores, aplicando-se portanto a mesma análise.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 50
A emenda de no. 50, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende incluir a expressão "montadoras" no inciso VII do artigo 32.
A emenda propõe alteração idêntica à proposta para a emenda no. 31, dos mesmos autores, aplicando-se portanto a mesma análise.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 51
A emenda de no. 51, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende incluir a expressão "montadoras" no inciso VIII do artigo 32.
A  emenda propõe alteração idêntica à proposta para a emenda no. 31, dos mesmos autores, aplicando-se portanto a mesma análise.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 52
A emenda de no. 52, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda pretende acrescentar explicitamente os postos de combustíveis entre os locais nos quais deve ser coletado o combustível para análise periódica, através de alteração do inciso IX do artigo 32.
A alteração proposta é de natureza apenas formal, ainda assim contribui para o esclarecimento do sentido geral do texto.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 53
A emenda de no. 53, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende corrigir erro na numeração dos incisos do artigo 32.
O erro apontado de fato não existe.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 54
A emenda de no. 54, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad.Ppretende incluir a expressão "montadoras" no caput do artigo 33.
A emenda propõe alteração idêntica à proposta para a emenda no. 31, dos mesmos autores, aplicando-se portanto a mesma análise.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 55
A emenda de no. 55, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Propõe exclusão da expressão "abrangidos pelos efeitos desta lei" no parágrafo único do artigo 35 do projeto de lei em análise.
A  alteração proposta não introduz nenhuma alteração significativa no projeto de lei.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 56
A emenda de no. 56, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. A emenda altera o caput do artigo 36 substituindo a expressão "circulando de forma excepcional ou transitória."
A emenda não atende à boa técnica legislativa por propor alteração apenas em parte do dispositivo, além disto a mudança sugerida não é significativa.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 57
A emenda de no. 57, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. a emenda pretende  incluir a proibição de comercialização de gás de cozinha em postos de combustíveis, através da inclusão de inciso ao artigo 39.
Além de tratar de questão já regulamentada em outra lei, a referida emenda pretende introduzir no projeto assunto alheio ao escopo do mesmo, postura esta interdita pelo caput do artigo 174 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, aplica-se ao mesmo também as avaliações já apresentadas em relação à emenda 36, dos mesmos autores, que propõe alteração similar.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 58
A emenda de no. 58, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende excluir a possibilidade de bombas operadas em sistema de auto-serviço.
Ab referida emenda pretende introduzir no projeto assunto alheio ao escopo do mesmo, motivada pro questões sem qualquer relação com o objeto do projeto, postura esta interdita pelo caput do artigo 174 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 59
A emenda de no. 59, foi apresentada pelos nobres deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad. Pretende transformar em infração ambiental o transporte de lixo atômico, através da inclusão de inciso ao artigo 39.
A questão do lixo atômico já está coberta pela legislação federal que diz respeito ao transporte de cargas perigosas e está contida no CTB, que é de competência federal.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 60
A emenda de no. 60, foi apresentada pelo nobre deputado Reynaldo de Barros Filho. Pretende alterar o § único do artigo 35 de forma a transformar a possibilidade de convênios com s municípios em obrigatoriedade.
Além do já exposto em relação a outras emendas do mesmo autor, em especial quanto à emenda 3, é preciso considerar que o programa deve ser de competência estadual de forma a viabilizá-lo em todo o estado, particularmente nas regiões metropolitanas onde o problema da poluição ambiental é mais grave e ultrapassa as fronteiras municipais.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 61
A emenda de no. 61, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Pretende alterar o caput do artigo 18º,do projeto de lei em tela de forma a multiplicar as instâncias de coordenação do Conselho Gestor do PIV através da substituição em diversos pontos da expressão "com a colaboração" por "coordenado", em especial retirando a atribuição de coordenação da Secretaria de Meio Ambiente, a qual só agiria no Conselho Gestor através da Cetesb.
Além das observações já feitas em relação a emenda 26 é preciso considerar que a coordenação por mais de uma instância decisória acarretaria burocratização e perda de efetividade do plano, ademais a Cetesb é empresa técnica cujo escopo é mais limitado do que o da secretaria como um todo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 62
A emenda de no. 62, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe a inclusão da Fundação Procon e de entidade técnica representativa da Sociedade Civil no Conselho gestor do PIV através de inclusão de parágrafo no artigo 18 do projeto de lei em tela.
A alteração substantiva é a mesma proposta pela emenda 26 do nobre deputado Drausio Barreto, aplica-se portanto o mesmo argumento.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 63
A emenda de no. 63, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe responsabilidades e atribuições específicas para a Cetesb quanto à fiscalização do PIV, através de alteração no item 2 do §. Artigo 18 do projeto de lei em tela
Não cabe apenas 'a Cetesb  a implantação do referido programa, portanto não caberia à empresa atestar isoladamente as instalações e equipamentos empregados no PIV. Da mesma forma não cabe à Cetesb o oferecimento de cursos técnicos aos profissionais, visto que esta não é uma das suas atribuições orgânicas, bem como existem cursos profissionalizantes ministrados regularmente.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 64
A emenda de no. 64, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe alteração no item 3, do parágrafo 1º,do artigo 18 visando acrescentar condição para a implantação dos centros de inspeção, vedando a divisão geográfica entre os credenciados.
Além do fato  de que esta questão seria melhor definida através de regulamento e não através de lei, ao vedar a divisão geográfica, forma mais apropriada para a licitação do serviço, a emenda na prática retira a efetividade do projeto.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 65
A emenda de no. 65, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe alteração no item 1, do parágrafo 1º,do artigo 18 visando permitir o credenciamento ilimitado de agentes delegados.
Além do exposto em relação 'a emenda anterior, da mesma autora, este critério de número ilimitado de agentes extingue qualquer possibilidade de credenciamento através de processo público de licitação.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 66
A emenda de no. 66, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe alteração no item 3, do parágrafo 3o. do artigo 18 visando dar ao infrator o direito de retornar para reinspeção sem ter de pagar nova taxa.
A matéria seria melhor regulada através de regulamento, o qual poderá apontar também as condições de recolhimento do veiculo ou aplicação de multa, além disto os direitos do infrator que são alvo da preocupação da nobre autora já estão previstos em outras legislações.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 67
A emenda de no. 67, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe a inclusão dos centros de inspeção entre os locais a serem vistoriados, por amostragem pela Cetesb, através de alteração no caput do artigo 20.
A fiscalização nos centros de inspeção deve observar os termos da delegação, não podendo ser feita por amostragem, tratando-se de fiscalização regular da concessão.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 68
A emenda de no. 68, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Aa emenda em questão pretende incluir inciso no artigo 31 do projeto de lei em epígrafe visando obrigar o Consema a deliberar sobre a qualidade dos combustíveis de forma a estabelecer os critérios para a LACA, proposto pela autora.
Não obstante a preocupação da nobre autora, a questão dos combustíveis é de competência federal, em especial da ANP. A emenda deve ser considerada prejudicada já que se recomenda a rejeição da emenda que a cria - de número 71.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 69
A emenda de no. 69, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe o estabelecimento de um cronograma para a redução do teor de enxofre no óleo diesel através de inclusão de inciso no artigo 31.
Não obstante a preocupação da nobre autora, a questão dos combustíveis é de competência federal, em especial da ANP..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 70
A emenda de no. 70, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi, pretende substituir a expressão "analisar" por fiscalizar no inciso IX do artigo 32.
Não compete à esfera estadual esta fiscalização, salvo nos aspectos já realizados pelo Ipem, ademais já se recomendou a adoção de outra emenda que faz mudança mais substancial no texto em questão.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 71
A emenda de no. 71, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe a inclusão de uma Licença Ambiental de Combustíveis e Aditivos entre os instrumentos para a aplicação desta lei.
A despeito da intenção da nobre autora, a competência para legislar sobre questões relativas aos combustíveis é exclusivamente federal. Assim a inclusão deste mecanismo poderia afetar a legalidade do projeto em tela.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 72
A emenda de no. 72, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe diversos dispositivos, organizados numa seção a ser acrescentada ao projeto em epígrafe, tratando da Licença Ambiental de Combustíveis e Aditivos
tendo em vista as observações quanto à emenda 71, da qual esta depende, a mesma deve ser considerada prejudicada. Trata-se de violação de prerrogativas da esfera federal, em especial da ANP.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 73
A emenda de no. 73, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi, em complementação ao proposto na emenda de no. 71 no qual a nobre autora propõe a inclusão de uma Licença Ambiental de Combustível e Aditivo, a presente emenda propõe  nova redação ao § 2. do artigo 7o. Do projeto de lei em epígrafe incluindo a menção à licença.
Tendo em vista que se recomenda a rejeição da emenda no. 71 pelos motivos expostos, a presente emenda deve ser considerada prejudicada.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 74
A emenda de no. 74, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda pretende acrescentar caracterização de infração ambiental  à distribuição de combustíveis e aditivos sem a respectiva licença ambiental, através de inclusão de inciso ao artigo 38 do projeto de lei em epígrafe.
A emenda deve ser considerada prejudicada, tendo em vista que a LACA mencionada pelo dispositivo é proposta pela emenda 71, a qual se recomenda a rejeição. Adicionalmente é necessário observar que a questão é de competência federal.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 75
A emenda de no. 75, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda pretende incluir inciso ao artigo 39 do projeto de lei em epígrafe acrescentando  entre as infrações ambientais a comercialização  de combustíveis e aditivos sem a LACA.
A presente emenda deve ser considerada prejudicada, já que fundamenta-se em proposta apresentada na emenda 71, a qual se recomenda a não aprovação por tratar de questão de âmbito federal.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 76
A emenda de no. 76, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe a inclusão de artigo ao projeto estabelecendo que as restituições de multas serão efetuadas pelo valor da ufesp vigente.
O valor de devolução das multas deve ser definido em regulamento e na oportunidade apropriada, segundo os critérios legais vigentes à época, questão que não cabe ser definida em lei.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 77
A emenda de no. 77, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe alteração ao artigo 44 com a finalidade de aperfeiçoar a proposta definindo prazos determinados e despersonalizando a referência à Secretaria de Meio Ambiente.
A emenda confere maior precisão ao texto.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 78
A emenda de no. 78, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda propõe disposição transitória limitando o teor de enxofre no diesel comercializado no estado de São Paulo.
A questão já foi apresentada em emenda anterior da mesma autora, de número 69, com rejeição recomendada por se tratar de prerrogativa federal, já existindo norma federal sobre o assunto, assim como outros dispositivos legais vetados..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 79
A emenda de no. 79, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. Propõe a inclusão de alínea e) n Inciso IV do artigo 3º,do projeto em tela propondo a ampliação de gasodutos e postos especializados em gás natural nas regiões metropolitanas.
Contempla a ampliação da distribuição de um combustível menos poluente.

Manifestamos pela aprovação da presente emenda.

Emenda nº 80
A emenda de no. 80, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda propõe a alteração do inciso II do artigo 15 de forma a transformar o incentivo para pesquisas relacionadas a eficiência energética em exigência.
Não há com exigir a realização de pesquisa nesta área, como em qualquer outra, visto que pelo seu próprio caráter o avanço tecnológico visa dar mais eficiência aos processos. A adoção de incentivos que permitam a novas tecnologias reduzir os custos é mais eficiente..

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 81
A emenda de no. 81, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda prevê exclusão dos  incisos III e IV do artigo 12 do projeto em tela, os quais prevêem a possibilidade de instituir horário variável  para o funcionamento das praças de pedágio e tráfego tarifado.
A perspectiva de redistribuir o tráfego ao longo do dia em regiões metropolitanas e áreas próximas, em especial durante os períodos mais críticos de poluição, bem como a restrição do tráfego através do tráfego tarifado em áreas críticas  são importantes medidas de controle da poluição e outros problemas de trânsito, bem como medidas de estímulo à utilização do transporte coletivo, já adotadas em diversos países e recomendadas por diversos especialistas.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 82
A emenda de no. 82, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda em tela propõe alteração do inciso III do artigo 15 do projeto de lei em epígrafe visando substituir a determinação de "definir formas para  aumento da oferta de meios de transporte com maior eficiência energética pelo estabelecimento de programas e prazos com este objetivo. Acrescenta ainda aos objetivos a redução dos poluentes a um índice mínimo.
A evolução tecnológica constante e os sucessivos padrões a serem superados faz com que seja mais recomendável que esta questão seja especificada em regulamento e não na legislação, a qual mais apropriadamente deve conter apenas as diretrizes.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 83
A emenda de no. 83, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda em tela propõe alteração do Inciso I do artigo 16 do projeto em epígrafe substituindo o sentido original do texto de  "estímulo" às empresas que transportam passageiros a cumprirem diretrizes do projeto para "obrigação".
A emenda faz menção a legislação não existente e desta forma esvazia o sentido original do projeto de estímulo a redução das emissões sem fazer proposta concreta no sentido de substituir o mecanismo proposto no dispositivo.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 84
A emenda de no. 84, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda propõe a inclusão de alíneas ao inciso VI do artigo 16 do projeto visando acrescentar entre as medidas a serem tomadas a implantação de postos conjuntos de atendimento para diversos serviços públicos e a oferta de vagas na rede pública de ensino próxima às moradias.
A emenda altera o escopo da lei e ao pretender regular áreas não diretamente relacionadas ao projeto ferem o artigo 174 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Emenda nº 85
A emenda de no. 85, foi apresentada pela nobre parlamentar Beatriz Pardi. A emenda em questão propõe a substituição do estímulo à iniciativa privada para a implantação de entrepostos de veículos de carga pela promoção da retirada por desapropriação dos entrepostos que concentram veículos de carga nas regiões metropolitanas.
A obrigação de desapropriação além de ser medida drástica e onerosa contraria o previsto no artigo 174, § 2o. Da XIII Consolidação do Regimento Interno desta casa.
Manifestamos pela rejeição da presente emenda.

Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei no. 242/1998 e das emendas 14, 18, 20, 21, 24, 29, 35, 39, 40, 52, 77 e 79 e pela rejeição das emendas no. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 19, 22, 23, 25, 26, 27, 28, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 37, 38, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 80, 81, 82, 83, 84, 85. 

É o nosso parecer.

a) José Augusto – Relator Especial

